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Aos dois dias de dezembro de dois mil e vinte e cinco reuniu-se de forma presencial o 
Comitê de Admissibilidade de Emendas – CAE. Estavam presentes o Coordenador 
do CAE, Deputado Carlos Henrique Gaguim, os Deputados João Carlos Bacelar, 
Bohn Gass e João Cury, além da assessoria técnica composta pelos consultores de 
orçamento da Câmara dos Deputados Eugenio Greggianin e Otávio Goulart Minatto e 
do Senado Federal Maurício Ferreira de Macêdo. Às dez horas e seis minutos o 
coordenador do CAE iniciou a reunião levantando os principais pontos citados no 
Relatório de Atividades do Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas. A 
discussão se ateve primordialmente em relação a dois tipos de casos aprovados de 
Emendas de Bancada Estadual contendo RP 2 (isoladamente ou em conjunto com 
RP7). O primeiro caso foi de emendas que utilizaram localizador nacional constante 
do PLOA. O segundo caso foi de Emendas de bancada estadual RP2 voltadas ao 
custeio da saúde cujas programações não constam do PLOA (Ações 2E89 e 2E90). 
O Deputado Bohn Gass, representando o governo, citou temer a insegurança jurídica 
que poderia desencadear a admissão dessas emendas uma vez que, conforme a 
interpretação dada ao art. 11 da Lei Complementar 210/2024 poderiam ser 
questionadas posteriormente. Foi informado também que cinco emendas de 
comissão não foram admitidas, sendo que três emendas por não terem pertinência 
temática com a comissão; uma emenda por ter utilizado a reserva de contingência 
para remanejamento e uma emenda de bancada RP2 na qual a ação não constava 
no PLOA. O Deputado Bohn Gass solicitou mais tempo para a análise das questões 
mencionadas e decidiu-se retornarem alguns minutos antes da reunião do Colegiado 
de Líderes para finalizarem a discussão do relatório. A reunião foi suspensa às onze 
horas e três minutos, reagendada sua continuidade para às treze horas e quarenta e 
cinco minutos. Às treze horas e cinquenta e nove minutos do mesmo dia, a reunião 
do Comitê de Admissibilidade de Emendas foi retomada, desta vez, também com a 
participação do Senador Izalci Lucas, além dos presentes anteriormente. Foi 
novamente feita uma exposição pela assessoria técnica sobre os principais pontos 
destacados no relatório do CAE. O representante do Governo, Deputado Bohn Gass, 
acatou o posicionamento do Comitê a respeito da admissão de emendas de bancada 
de RP2, na área da Saúde, sem previsão de programação expressa na PLOA, mas 
que poderiam ser consideradas presentes no projeto por haver programação de 
finalidade semelhante com a outra classificação. Ressaltaram que tais admissões 
seriam apenas uma permissão para a discussão de casos como esses, cabendo ao 
Relator Geral e aos Relatores Setoriais a decisão final. Embora tenha concordado 
com o relatório, o Deputado Bohn Gass solicitou que ficasse registrado em ata que 
possui interpretação distinta sobre o caso e que inclusive havia solicitado nota técnica 
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a CONOF – Consultoria de Orçamento e Fiscalização para que se manifestasse a 
esse respeito. Além disso, em contrapartida, solicitou que fosse reconsiderada a 
inadmissão por impertinência temática da emenda da Comissão de Finanças e 
Tributação a projetos destinados a comunidades quilombolas. O comitê acatou a 
solicitação, mas salientou a necessidade do pedido ser reforçado em plenário. Às 
quatorze horas e dezesseis minutos a reunião foi encerrada para finalização do 
relatório com as decisões acordadas. 
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